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1 INTRODUÇÃO
As contas anuais, objeto de apreciação nos presentes autos, refletem a conduta do(s) Sr(s). DEIVIS DE OLIVEIRA GUIMARAES, JOSELI JOSÉ MARQUEZINI, Ordenador de Despesas, no exercício de suas funções administrativas no(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no exercício de 2015.
[O auditor deve verificar a relação de ordenadores de despesas do exercício, apresentada acima, considerando que o cadastro/substituição dos ordenadores, com a indicação das datas de início de atividades, é efetuado diretamente no sistema pelo jurisdicionado]
O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES tem suas competências previstas nos artigos 31, § 1º, 71 a 75, da Constituição Federal; nos artigos 71 a 75 da Constituição Estadual; e na Lei Complementar nº 621/2012 – Lei Orgânica do TCEES, de forma que, dentre as competências a ele atribuídas, destaca-se a avaliação dos atos de gestão dos ordenadores de despesas e administradores públicos em geral, refletido nos resultados da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional, traduzidos nas contas anuais por ele prestadas, com o consequente julgamento pela regularidade, regularidade com ressalvas ou irregularidade das contas.
Atendendo as disposições contidas no artigo 135 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Espírito Santo – RITCES e na Instrução Normativa TC 34/2015, o Sr. DEIVIS DE OLIVEIRA GUIMARAES, Ordenador de Despesas em exercício, encaminhou, em arquivos digitais, a Prestação de Contas Anual – PCA relativa ao exercício financeiro de 2015, autuada nesse Tribunal como Processo TC 06877/2016, composta pelas demonstrações contábeis e demais peças e documentos que integram a referida PCA, constituindo-se nas contas da Unidade Gestora Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy.
[bookmark: art31§3]Com vistas ao julgamento das contas de gestão do(s) Sr(s). DEIVIS DE OLIVEIRA GUIMARAES, JOSELI JOSÉ MARQUEZINI, as contas ora apresentadas e os processos conexos e/ou continentes apensados, foram objeto de análise pelo(s) Auditor(es) de Controle Externo que subscreve(m) o presente Relatório Técnico Contábil – RTC, cujas constatações apresentam-se analiticamente nele descritas.
A análise das contas em questão teve seu escopo delimitado pela Resolução TC 273/2014, sendo realizada com base na apreciação das peças e demonstrativos encaminhados pelo gestor responsável.
Considerando o resultado da análise do(s) processo(s) sob apreciação, tem-se a evidenciar o que segue:

2 FORMALIZAÇÃO

2.1 CUMPRIMENTO DE PRAZO
A Prestação de Contas foi encaminhada a este Tribunal por meio do sistema Cidades-Web, em 13/04/2016, nos termos do artigo 139 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, aprovado pela Resolução TC 261/2013, não observando, portanto, o prazo regimental.
[Havendo irregularidade - comentários do auditor observando a matriz de irregularidades]
Considerando a regularidade e integridade dos documentos encaminhados para análise, com vistas ao cumprimento do disposto no artigo 71, inciso III, da Constituição Estadual / art. 168 do Regimento Interno do TCEES, o prazo para julgamento das contas objeto de apreciação nos presentes autos encerra-se em 31/12/2017.

2.2 ASSINATURA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Constata-se que os arquivos encaminhados foram assinados eletronicamente pelo gestor responsável, Sr. VALDINEI COSTALONGA, pelo responsável técnico pela contabilidade e pelo responsável pelo controle interno, quando for o caso.

3 GESTÃO PÚBLICA

3.1 RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Com base nas peças que integram a prestação de contas anual (demonstrativo da dívida fundada, demonstrativo da dívida flutuante, balancete da execução orçamentária da despesa, resumos da folha de pagamento, demonstrativo das despesas liquidadas e recolhidas de contribuições previdenciárias, dentre outras peças apresentadas na forma da Instrução Normativa TC 34/2015), avaliamos os valores empenhados, liquidados e pagos, a título de obrigações previdenciárias (contribuição patronal) devidas pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, bem como, os valores retidos dos servidores e recolhidos para os fundos de previdência, na forma da [citar a legislação previdenciária aplicável à unidade gestora – lembrando-se que podem existir servidores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social e servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social na mesma folha de pagamento].
Nas tabelas a seguir, demonstramos os valores evidenciados nos demonstrativos contábeis referentes ao registro das contribuições previdenciárias devidas pela unidade gestora, bem como, as contribuições previdenciárias retidas dos servidores e recolhidas aos institutos de previdência:
Tabela 01: Contribuições previdenciárias – Unidade Gestora            Em R$ 1,00
	Regime de previdência
	Empenhado
	Liquidado
	Pago

	Regime Próprio de Previdência Social
	
	
	

	Regime Geral de Previdência Social
	
	
	

	Totais
	
	
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Tabela 02: Contribuições previdenciárias – servidor                         Em R$ 1,00
	Regime de previdência
	Inscrições
	Baixas

	Regime Próprio de Previdência Social
	
	

	Regime Geral de Previdência Social
	
	

	Totais
	
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

3.1.1 Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
3.1.1.1 Valores Liquidados ou Consignados
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), e no balancete de verificação, peças integrantes da prestação de contas anual encaminhada pelo gestor responsável, identificamos os valores devidos e liquidados, conforme apresentados nas tabelas a seguir:
Tabela 03: Contribuições previdenciárias – Unidade Gestora            Em R$ 1,00
	Regime Próprio de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições devidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições liquidadas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A x 100) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores liquidados pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores devidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, as liquidações das despesas com contribuições previdenciárias patronais devidas ao RPPS no exercício.
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao RPPS, e no balancete de verificação, identificamos os valores retidos e consignados, conforme apresentados na tabela a seguir:
Tabela 04: Contribuições previdenciárias – servidor                         Em R$ 1,00
	Regime Próprio de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições retidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições consignadas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores consignados pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores retidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, as consignações das contribuições previdenciárias retidas dos servidores e devidas ao RPPS no exercício.

3.1.1.2 Valores Pagos ou Recolhidos
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), e no balancete de verificação, identificamos os valores devidos e pagos, conforme apresentados nas tabelas a seguir:
Tabela 05: Contribuições previdenciárias – Unidade Gestora            Em R$ 1,00
	Regime Próprio de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições devidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições pagas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores pagos pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores devidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, os pagamentos das despesas com contribuições previdenciárias patronais devidas ao RPPS no exercício.
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), e no balancete de verificação, identificamos os valores retidos e recolhidos, conforme apresentados na tabela a seguir:
Tabela 06: Contribuições previdenciárias – servidor                         Em R$ 1,00
	Regime Próprio de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições retidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições recolhidas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores recolhidos pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores retidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, os recolhimentos das contribuições previdenciárias retidas dos servidores e devidas ao RPPS no exercício.

3.1.2 Regime Geral de Previdência Social
3.1.2.1 Valores Liquidados ou Consignados
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e no balancete de verificação, peças integrantes da prestação de contas anual encaminhada pelo gestor responsável, identificamos os valores devidos e liquidados, conforme apresentados nas tabelas a seguir:
Tabela 07: Contribuições previdenciárias – Unidade Gestora            Em R$ 1,00
	Regime Geral de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições devidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições liquidadas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores liquidados pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores devidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, as liquidações das despesas com contribuições previdenciárias patronais devidas ao RGPS no exercício.
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e no balancete de verificação, identificamos os valores retidos e consignados, conforme apresentados na tabela a seguir:
Tabela 08: Contribuições previdenciárias – servidor                         Em R$ 1,00
	Regime Geral de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições retidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições consignadas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores consignados pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores retidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, as consignações das contribuições previdenciárias retidas dos servidores e devidas ao RGPS no exercício.
[bookmark: _GoBack]
3.1.2.2 Valores Pagos ou Recolhidos
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e no balancete de verificação, identificamos os valores devidos e pagos, conforme apresentados nas tabelas a seguir:
Tabela 09: Contribuições previdenciárias – Unidade Gestora            Em R$ 1,00
	Regime Geral de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições devidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições pagas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores pagos pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores devidos, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, os pagamentos das despesas com contribuições previdenciárias patronais devidas ao RGPS no exercício.
Com base no resumo anual da folha de pagamento do exercício financeiro, dos servidores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e no balancete de verificação, identificamos os valores retidos e recolhidos, conforme apresentados na tabela a seguir:
Tabela 10: Contribuições previdenciárias – servidor                         Em R$ 1,00
	Regime Geral de Previdência Social
	Valores

	(A) Contribuições retidas – Resumo Anual da Folha de Pagamento
	

	(B) Contribuições recolhidas – Balancete de Verificação
	

	(C) Diferença (A – B) – Valor
	

	(D) Diferença (C / A) – Percentual
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Considerando que os valores recolhidos pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no decorrer do exercício de 2015, representam [valor %] dos valores consignados, conforme demonstrativos que integram a prestação de contas anual, consideramos como [aceitáveis / passíveis de justificativas], para fins de análise das contas, os recolhimentos das contribuições previdenciárias retidas dos servidores e devidas ao RGPS no exercício.

3.2 PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS
No que se refere aos parcelamentos de débitos previdenciários, a análise técnico-contábil limitou-se a avaliar se existem dívidas previdenciárias registradas no passivo permanente da unidade gestora, e se essas dívidas estão sendo pagas, tendo por base o estoque da dívida evidenciado no balanço patrimonial do exercício anterior, a movimentação no exercício e o estoque da dívida no encerramento do exercício de referência da PCA.
Com base nos valores demonstrados no balanço patrimonial do exercício de 2014, na demonstração das variações patrimoniais, no demonstrativo da dívida fundada e no balanço patrimonial do exercício de 2015, avaliamos o comportamento da dívida decorrente de parcelamentos previdenciários e constatamos, conforme pode ser observado na tabela a seguir, que [comentários do auditor].
Tabela 11: Movimentação de débitos previdenciários                       Em R$ 1,00
	Saldo anterior de parcelamentos previdenciários
	

	  [descrição da conta contábil]
	

	Pagamentos da dívida no exercício
	

	  [descrição da conta contábil]
	

	Reconhecimento de dívidas no exercício (novos parcelamentos)
	

	  [descrição da conta contábil]
	

	Saldo de parcelamentos previdenciários para o próximo exercício
	

	  [descrição da conta contábil]
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

[Avaliar o conteúdo das notas explicativas].

3.3 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS
[bookmark: art14]A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao dispor sobre a renúncia de receita, estabeleceu que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
· Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
· Estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O artigo 4º LRF, estabelece que deve integrar o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais, o qual deve conter, dentre outros demonstrativos, o demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
Esse demonstrativo, além de condicionar a concessão da renúncia de receita, tem por objetivo tornar transparente os requisitos exigidos para a concessão ou ampliação dos benefícios de natureza tributária.
A concessão de incentivos fiscais, num primeiro momento, resulta em redução da arrecadação de receitas públicas, motivo pelo qual, deve ser compensada por projetos ou atividades que devem promover o desenvolvimento econômico do Estado. Esse desenvolvimento, por sua vez, resultará em aumento das receitas públicas, decorrentes do consumo propiciado pelo incremento da atividade econômica.
Para que os incentivos concedidos produzam os resultados esperados, a administração pública precisa exercer um controle sobre os projetos e atividades incentivadas. Esse controle, por sua vez, deve compreender, dentre outros critérios, a avaliação da viabilidade técnica, econômica e financeira do projeto, e principalmente, se as metas e resultados, em face das justificativas apresentadas para sua concessão, estão sendo alcançados.
Em síntese, deve observar:
· A projeção da renúncia de receita e seu impacto nas metas fiscais.
· Os valores previstos para a renúncia de receitas nos projetos e atividades incentivados, o registro e a evidenciação das receitas efetivamente renunciadas, e o real impacto desses incentivos nas metas fiscais do ente da federação.
· Os resultados econômicos e sociais efetivamente alcançados em face dos projetos e atividades incentivadas.

Partindo dessa premissa e levando em consideração as demonstrações contábeis, o relatório de gestão, o demonstrativo que expresse a situação dos projetos e instituições beneficiadas por renúncia de receitas e o relatório e parecer conclusivo da unidade de controle interno, apresentados na prestação de contas anual relativa ao exercício de 2015 pelo(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, verificamos, sob o aspecto da gestão, se esses demonstrativos evidenciam a existência de projetos ou atividades beneficiadas com incentivos fiscais e se esses projetos ou atividades estão sendo objeto de controle pela administração pública.
[comentários do auditor]

3.4 MOVIMENTAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA
A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, foi editada com o objetivo de garantir uma melhor gestão dos recursos públicos. Fundada na responsabilidade fiscal e na transparência pública, estabeleceu normas visando o alcance do equilíbrio sustentável das contas públicas.
Dentre suas premissas, a lei impôs aos administradores públicos, além da limitação dos gastos, uma melhor gestão das receitas públicas, dentre as quais se destaca a instituição e efetiva arrecadação das receitas de competência do ente da federação.
Nesse contexto e sob a ótica da gestão financeira a cargo dos ordenadores de despesas, avaliamos, com base nas demonstrações contábeis e demais peças integrantes da prestação de contas anual do(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, se os atos de gestão praticados pelos gestores responsáveis no decorrer do exercício de 2015, evidenciam o exercício de ações voltadas para o cumprimento das determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial, se a dívida ativa está sendo objeto de cobrança administrativa e/ou judicial.
Na tabela a seguir, demonstramos valores extraídos das demonstrações contábeis, evidenciando os registros de ativos nas contas contábeis representativas da dívida ativa da unidade gestora:
Tabela 12: Movimentação da dívida ativa                                          Em R$ 1,00
	Saldo anterior
	

	  [descrição da conta contábil]DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA
	

	Baixas no exercício
	

	  [descrição da conta contábil]
	

	Inscrições no exercício
	

	  [descrição da conta contábil]
	

	Saldo para o próximo exercício
	

	  [descrição da conta contábil] DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Com base nas demonstrações contábeis e nos relatório de gestão e da unidade de controle interno que integram a prestação de contas anual sob análise, e constatamos que a dívida ativa [está/ não está] sendo objeto de cobrança administrativa e/ou judicial. [comentários do auditor] 

3.5 REGISTROS PATRIMONIAIS
A Secretaria do Tesouro Nacional - STN conceitua o Balanço Patrimonial, em seu Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP, como “Demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas representativas do patrimônio público, além das contas de compensação.”[footnoteRef:1] [1:  BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público: Aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 5. ed. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2012.] 

No ativo circulante, segundo prescreve o MCASP, devem ser demonstrados os ativos que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: sejam caixa ou equivalente de caixa; sejam realizáveis ou mantidos para venda ou consumo dentro do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos primariamente para negociação; sejam realizáveis até doze meses após a data das demonstrações contábeis.
Dentre os valores evidenciados nas contas que compõem o ativo circulante, devem ser demonstrados os saldos de bens em estoques, dentre os quais estão compreendidos os bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração pela entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das atividades.
No ativo não circulante, grupo imobilizado, estão compreendidos os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens.
Para fins de apresentação no Balanço Patrimonial, o imobilizado será apresentado já líquido da depreciação e amortização acumuladas, evidenciando os saldos dos bens móveis e imóveis.
Considerando que a Instrução Normativa TC 28/2013 facultou a remessa dos anexos 15 a 22 (resumos dos inventários e demonstrativos analíticos de entradas e saídas de bens móveis, imóveis e de bens em almoxarifado), a análise dos registros patrimoniais de bens móveis e imóveis, objeto de avaliação neste item, restringiu-se à avaliação dos valores demonstrados nas contas de estoques, no ativo circulante, e bens móveis e imóveis, registrados no grupo imobilizado, integrante do ativo não circulante, em relação ao saldo dos bens móveis, imóveis e em almoxarifado, evidenciados no inventário anual de bens levantado em 31/12/2015.
Na tabela a seguir, demonstramos os valores extraídos das demonstrações contábeis e do inventário de bens, realizado em 31/12/2015:


Tabela 13: Saldos patrimoniais                                                          Em R$ 1,00
	Descrição
	Balanço
Patrimonial
	Inventário
	Diferença

	  Bens em almoxarifado
	1.325.113,21
	
	

	  Bens móveis
	0,00
	
	

	  Bens imóveis
	4.809.713,28
	
	

	  Bens intangíveis
	0,00
	
	


Fonte: [Processo TC 06877/2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

[comentários do auditor]
[se houver ajuste no exercício de 2013 das inconsistências existentes entre os saldos dos inventários físicos dos bens permanentes e os registros contábeis respectivos, com registro dos referidos valores nas contas contábeis de Diversos Responsáveis em Apuração (199131902 – INCONSISTÊNCIAS DE SALDOS PATRIMONIAIS – BENS MÓVEIS, 199131903 – INCONSISTÊNCIAS DE SALDOS PATRIMONIAIS – IMÓVEIS e 199131901 – MATERIAL DE CONSUMO), deverão ser solicitados os processos administrativos de apuração das inconsistências e, também, o processo administrativo (sindicância ou inquérito) para averiguação das causas e apuração de responsabilidades]
[se houver ajuste no exercício de 2014 das inconsistências existentes entre os saldos dos inventários físicos dos bens permanentes e os registros contábeis respectivos, com registro dos referidos valores nas contas contábeis de Diversos Responsáveis em Apuração (797130102 – INCONSISTÊNCIAS DE SALDOS PATRIMONIAIS – BENS MÓVEIS, 797130103 – INCONSISTÊNCIAS DE SALDOS PATRIMONIAIS – IMÓVEIS e 797130101 – MATERIAL DE CONSUMO), deverão ser solicitados os processos administrativos de apuração das inconsistências e, também, o processo administrativo (sindicância ou inquérito) para averiguação das causas e apuração de responsabilidades]

4 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
As contas anuais ora avaliadas, refletiram a conduta do(s) Sr(s). DEIVIS DE OLIVEIRA GUIMARAES, JOSELI JOSÉ MARQUEZINI, no exercício de funções como ordenador de despesas do(a) Fundo Municipal de Saúde de Presidente Kennedy, no exercício de 2015.
Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 273/2014, a análise consignada neste Relatório Técnico Contábil teve por base as informações apresentadas nas peças e demonstrativos contábeis encaminhados pelo gestor responsável, nos termos da Instrução Normativa TC 28/2013.
Sob o aspecto técnico-contábil, opina-se pelo julgamento [regular] da prestação de contas do(s) Sr(s). DEIVIS DE OLIVEIRA GUIMARAES, JOSELI JOSÉ MARQUEZINI, na forma do artigo 84 da Lei Complementar Estadual 621/2012.
OU
Sob o aspecto técnico-contábil, opina-se pelo chamamento dos responsáveis para apresentação de justificativas quanto aos achados detectados, conforme propostas de encaminhamento sugeridas a seguir:
	Descrição do achado
	Responsável
	Proposta de
encaminhamento

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



[na descrição do achado, detalhar conforme classificação de irregularidades (anexo 2 da nota técnica Segex 7/2014)]

Vitória – ES, 15 de 02 de 2017.

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:
Geraldo Dalapícola (T203106)
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